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“A LÓGICA DA HUMANIZAÇÃO E DO CUIDADO  À SAÚDE TRANSPOSTO A OUTRAS  ÁREAS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ATENÇÃO”
   
O artigo apresenta como as políticas de atenção à saúde inseridas no Programa Nacional de Humanização do SUS podem ser transpostas às outras áreas do serviço público imbricada por princípios éticos.  Políticas essas voltadas ao encontro do Outro com co-responsabilidade na formação do cidadão autônomo através de ações dotadas de caráter educativo.
No Brasil, o desenho da mudança no campo da saúde teve na Constituição de 1988 o seu ponto auge quando a “Saúde para Todos”, é um serviço relevante à população de garantia constitucional, viabilizando uma saúde digna  implementada por profissionais comprometidos com a ética  e a defesa da vida. 

Entre os avanços da saúde pública nas últimas décadas citamos o “Programa HumanizaSUS”, que como Política Nacional de Humanização (PNH), uma política transversal disposta a ultrapassar fronteiras, voltada para ações nos diversos sentidos na sua prática, nos modos de operar no conjunto das relações entre profissionais e usuários, entre os diferentes profissionais, entre as diversas unidades e serviços de saúde e entre as instâncias de gestão do SUS. 
 
Humanizar é, então, “ofertar atendimento de qualidade articulando os avanços tecno​lógicos com acolhimento, com melhoria dos ambientes de cuidado e das condições de trabalho dos profissionais”. A Humanização se define: aumentar o grau de co-responsabilidade dos diferentes atores que constituem a rede SUS, na produção da saúde, implica mudança na cultura da atenção dos usuários e da gestão dos processos de trabalho. 

**************************



O SUS é composto de uma ampla rede de serviços privados de modo a atender a totalidade de ações e serviços prestados pelo SUS de forma gratuita. As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: universalidade, igualdade, preservação da autonomia, integralidade, participação da comunidade e descentralização político-administrativa.
Sobre o cuidado à saúde, um conceito abrangente que envolve todo o processo de atenção à saúde do cidadão, que conforme (Ferla apud Ceccim& Ferla, 2006) :  (...) uma linha de cuidado seria um processo desencadeado por uma demanda por cuidado, por práticas cuidadoras (capazes de responder ás necessidades dos indivíduos e/ou grupos que demandam cuidados), pela oferta de projetos terapêuticos singulares, pelo acesso a uma rede de serviços configurada como malha de cuidados progressivos, pela organização da gestão e da atenção com base no princípio da integralidade, por regulação (incluindo os âmbitos da macroregulação e da microregulação) da atenção cuidadora e pelo resultado do cuidado produzindo qualidade de vida e autonomia do indivíduo e/ou grupo.
Identificar o conjunto de eventos progressivos que marcam a atenção e o cuidado num processo de acesso ao atendimento do cidadão produzindo a sua qualidade de vida, elevando a sua auto-estima e oferecendo a ele a oportunidade de construção do cidadão autônomo é um caminho que pode ser cumprido nos diferentes percursos dos serviços públicos ofertados aos cidadãos. 

Instalar um padrão de acolhimento aos cidadãos (usuários e trabalhadores da saúde) como postura e prática nas ações de atenção e gestão nas unidades de saúde favorecendo uma relação de confiança e compromisso entre os usuários e prestadores de serviços, na construção de alianças éticas com a produção de vida, torna-se um desafio. O acolhimento como ato ou efeito de acolher expressa, em suas várias definições, uma ação de aproximação, um “estar com” e um “estar perto de”, ou seja, uma atitude de inclusão. 


O acolhimento no sistema público de saúde com o protagonismo dos sujeitos envolve o processo de construção de alianças éticas com a produção de vida, de abertura para o encontro.  

O acolhimento é uma postura ética que não pressupõe hora ou profissional específico para fazê-lo. Implica compartilhamento e tomada de responsabilidade para si (do outro) e resolutividade. Finalmente, é importante não restringir o conceito de acolhimento à recepção da demanda espontânea como uma etapa de um processo, mas como uma ação que deva ocorrer em todos os locais e momentos dos serviços de saúde (...) (NEVES;ROLLO, 2006, p.5)

O acolhimento dialógico como prática democrática e de respeito ao cidadão é colaborativa para a construção da cidadania e de ações solidárias.


Quanto ao diálogo é a matéria que se apresenta como puro dado no encontro entre sociedade e prestadores de serviços. O homem possui a capacidade de inter-relacionamento com seu semelhante, o que envolve o diálogo, o encontro. Para Gadotti e Freire (1985) , a educação dialógica é uma estratégia para a formação de uma sociedade democrática e multifuncional. Lévinas (1980) diz que o diálogo é pura aliança, se estabelece quando o Eu interage com o Outro, volta-se ao Outro para não saber de nada, porque o Tu é absolutamente o outro. 


Quando o conflito se estabelece a relação dialógica requer sabedoria prática para estabelecer o bem estar social. 

Os espaços democratizados de participação cidadã surgem como o advento que permite a participação da sociedade no processo da gestão administrativa, implicando mudanças e contribuições coletivas. 

O Acolhimento como garantia de Acessibilidade é uma garantia de atenção aos cidadãos pelos diversos serviços públicos somente é conquistada se a população tiver acessibilidade garantida por um eficaz acolhimento. A acessibilidade ao cidadão é a possibilidade e a condição para alcance, percepção e entendimento para a utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários, equipamentos e dos sistemas de comunicação. Percebe-se então que a acessibilidade saiu do campo estritamente geográfico para campos mais avançados como o social e cultural. De forma alguma  deve-se  criar barreiras em comunicação, ou seja, qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de uma manifestação cidadã.

As instituições deverão facilitar ao cidadão/usuário a sua autonomia pessoal e a possibilidade de acesso à gestão pública fortalecendo o vínculo entre o profissional/entidade e a comunidade assistida com oferta de eficazes meios de contato 

Outro aspecto abordado é a integralidade, que seria a  identificação dos sujeitos como totalidade, com princípios de universalidade de acesso, com equidade em todos os níveis de atuação, integrando todas as ações e serviços constituídos num sistema, não reconhecendo cada um como célula isolada no contexto.
Como, também, nos diz Ferla&Ceccim (2008; p. 445) “uma atenção integral à saúde da assistência à prevenção centradas nos adoecimentos e agravo da saúde e da  promoção de saúde por políticas públicas específicas “. 
Nesse contexto insere-se o debate sobre integralidade, um fator de mudanças nas organizações. 
O diálogo como fator de acolhimento deve favorecer à educação cidadã permanente como estratégia integradora, implicação singular do ensino com cidadania, permitindo ao cidadão/usuário a travessia de fronteiras de maneira crítica e responsável. A interface formação, produção de subjetividade e trabalho se torna o território para uma ‘escuta pedagógica em saúde’ (Ceccim, 1998). 
O desenvolvimento de um diálogo ampliado com escuta pedagógica no ambiente que busca ações humanizadas entre os diversos atores captando e potencializando os movimentos de interação e construção coletiva é o ideal conduzindo o processo educativo à autonomia que requer uma ação educativa no acolhimento.

***************

Por que centralizar o Programa de Humanização do SUS na área da saúde? Transpor o conceito de acolhimento e acessibilidade oferecido pelo “Programa HumanizaSUS” no cotidiano da prestação de todos os serviços públicos por meio da sensibilidade à capacidade  de demanda do usuário e a possibilidade de resposta como prática de inclusão torna-se  um desafio para a garantia de cuidados especializados conforme a necessidade de cada cidadão coerente e de relação solidária  com vista às políticas sociais.
Sabe-se que a fragilização característica dos espaços públicos é um fator que diminui a estabilidade e a interação entre a gestão e cidadão, as pessoas perdem a identidade e a instituição a responsabilidade do cuidar, o ambiente é complicador. 

O Estado ao viabilizar a participação do cidadão nos espaços públicos deve restabelecer no cotidiano um sistema de comunicação, orientação e informação com caráter educativo, preventivo e eficaz que promova o acesso universal do cidadão aos seus serviços,  cumprindo, assim a efetividade social.
Com o acolhimento diálogico diferenças serão minimizadas, problemas serão solucionados possibilitando o acesso autônomo do cidadão ao mundo mais politizado em busca do bem estar social.
